
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.457.826 - PR (2014/0133188-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : VALDIVINO DOS SANTOS NAVAIS 
ADVOGADO : ANTONIO MIOZZO E OUTRO(S) - PR013246 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. INCIDÊNCIA DE 
JUROS MORATÓRIOS ENTRE A DATA DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A DA 
EXPEDIÇÃO DE RPV/PRECATÓRIO. MATÉRIA PACIFICADA EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RE 579.431/RS. 
REL. MIN. MARCO AURÉLIO, DJE 30.6.2017. ADEQUAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. DESNECESSIDADE DE AGUARDAR O 
TRÂNSITO EM JULGADO DO FEITO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO INSS 
REJEITADOS.

1.   Não há qualquer vício no acórdão embargado que, de forma 
clara e fundamentada, aplicou a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal, em 
sede de repercussão geral, de que incidem juros de mora no período 
compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do 
precatório/RPV.

2.   É firme a orientação desta Corte de que é desnecessário 
aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do paradigma firmado em sede de 
Recurso Repetitivo ou de Repercussão Geral. Precedentes: EDcl no REsp. 
1.087.406/CE, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 28.11.2017; 
EDcl nos EDcl no AgRg no REsp. 1.154.221/RS, Rel. Min. REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, DJe 24.11.2017; AgR no RE 1.055.550, Rel. Min. ROBERTO 
BARROSO, DJe 13.10.2017; AgR no RE 1.035.126, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe 
20.10.2017; AgR no RE 1.065.205, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 
4.10.2017.

3.   Embargos de Declaração do INSS rejeitados. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, rejeitar os Embargos de 
Declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 20 de fevereiro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.457.826 - PR (2014/0133188-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : VALDIVINO DOS SANTOS NAVAIS 
ADVOGADO : ANTONIO MIOZZO E OUTRO(S) - PR013246 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo INSS 

em face do acórdão que, em juízo de retratação, negou provimento ao seu 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 

ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS ENTRE A CONTA 

DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DE RPV/PRECATÓRIO. MATÉRIA 

PACIFICADA EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL NO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. RE 579.431/RS. ADEQUAÇÃO DO 

ENTENDIMENTO DESTA CORTE. REL. MIN. MARCO AURÉLIO. 

JUÍZO DE RETRATAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO PARTICULAR 

PROVIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 

DO INSS.

1.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 

Recurso Extraordinário 579.431/RS, sob o regime da repercussão 

geral, consolidou o entendimento de que incidem juros de mora no 

período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a 

expedição de requisição de pagamento e o registro do precatório ou 

RPV.

2.   Em que pese a orientação desta Corte, firmada no 

REsp 1.143.677/RS, representativo da controvérsia, que afirmava  que 

não incidiria juros moratórios no período compreendido entre a 

homologação da conta de liquidação e a requisição de pequeno valor 

(RPV) ou da expedição do precatório,  deve prevalecer o 

entendimento do Supremo Tribunal Federal, sobretudo quando a 

Suprema Corte estabelece diretriz oposta, em regime de 

obrigatoriedade judicial.

3.   Agravo Regimental do particular provido, em juízo de 

retratação, para negar provimento ao Recurso Especial do INSS.

2.   Sustenta a Autarquia omissão no julgado, defendendo que 
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não houve o trânsito em julgado do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 

Federal, razão pela qual ainda é prematura para a análise do Superior Tribunal de 

Justiça sobre a matéria.

3.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.457.826 - PR (2014/0133188-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : VALDIVINO DOS SANTOS NAVAIS 
ADVOGADO : ANTONIO MIOZZO E OUTRO(S) - PR013246 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. INCIDÊNCIA DE 

JUROS MORATÓRIOS ENTRE A DATA DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO 

E A DA EXPEDIÇÃO DE RPV/PRECATÓRIO. MATÉRIA PACIFICADA 

EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL NO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. RE 579.431/RS. REL. MIN. MARCO AURÉLIO, DJE 

30.6.2017. ADEQUAÇÃO DO ENTENDIMENTO DESTA CORTE. 

DESNECESSIDADE DE AGUARDAR O TRÂNSITO EM JULGADO DO 

FEITO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO INSS REJEITADOS.

1.   Não há qualquer vício no acórdão embargado que, de 

forma clara e fundamentada, aplicou a tese firmada pelo Supremo 

Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, de que incidem juros 

de mora no período compreendido entre a data da realização dos 

cálculos e a da requisição ou do precatório/RPV.

2.   É firme a orientação desta Corte de que é 

desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação do 

paradigma firmado em sede de Recurso Repetitivo ou de Repercussão 

Geral. Precedentes: EDcl no REsp. 1.087.406/CE, Rel. Min. MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 28.11.2017; EDcl nos EDcl no 

AgRg no REsp. 1.154.221/RS, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, DJe 24.11.2017; AgR no RE 1.055.550, Rel. Min. 

ROBERTO BARROSO, DJe 13.10.2017; AgR no RE 1.035.126, Rel. 

Min. DIAS TOFFOLI, DJe 20.10.2017; AgR no RE 1.065.205, Rel. Min. 

RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 4.10.2017.

3.   Embargos de Declaração do INSS rejeitados. 

1.   De início, cumpre esclarecer que a lei processual civil é 

peremptória ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que patente a existência de obscuridade, contradição ou omissão no 

julgado.
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2.   Dest'arte, infere-se que, a par da pacífica orientação acerca 

da natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao rejulgamento da 

lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas, apenas, à elucidação ou ao 

aperfeiçoamento do decisum em casos de obscuridade, contradição ou omissão. 

Não tem, pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de 

alterar, livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas, sim, aclarar 

ou integrar, razão por que seu processamento não é norteado pelos princípios do 

contraditório e da igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum 

hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a 

viabilizar, em sede processual inadequada, a desconstituição de ato judicial 

regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração apenas quando o 

reconhecimento da existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade 

acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se verifica na 

hipótese em tela. 

5.   Vale ainda esclarecer que, apenas excepcionalmente, os 

Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à superveniente 

orientação jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de efeito vinculante, em 

atenção à instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional, hipótese diversa da apresentada nestes autos.

6.   Na hipótese dos autos, está bem claro no acórdão 

embargado que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 

Extraordinário 579.431/RS, sob o regime da repercussão geral, consolidou o 

entendimento de que incidem os juros da mora no período compreendido entre a 

data da realização dos cálculos e a da requisição de pequeno valor - RPV ou do 

precatório.
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7.   Destaque-se, ademais, que é firme a orientação desta 

Corte de que é desnecessário aguardar-se o trânsito em julgado do acórdão 

proferido em recurso repetitivo ou em sede de repercussão geral para sua 

aplicação.

8.   Corroborando tal orientação, os seguintes julgados:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ACOLHIMENTO DA 

TESE FIRMADA NO RE Nº 579.431/RS: JUROS DE MORA NO 

PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DE ELABORAÇÃO DE 

CÁLCULOS E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. OMISSÃO 

INEXISTENTE.

1. Não há omissão no acórdão que acolhe a tese do Supremo 

Tribunal Federal quanto à incidência de juros de mora no período 

compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da 

requisição ou do precatório.

2. "A jurisprudência do STJ firmou entendimento no sentido 

de ser desnecessário aguardar o trânsito em julgado para a aplicação 

do paradigma firmado em sede de Recurso Repetitivo ou de 

Repercussão Geral" (AgRg nos EDcl no AREsp 706.557/RN, Relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 13/10/2015).

3. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no REsp. 

1.087.406/CE, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 

28.11.2017).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL. ARTIGO 1031, 

INCISO II, DO NOVO CPC. RE 579.431/RS. TEMA 96. INCIDÊNCIA 

DE JUROS DE MORA. FAZENDA PÚBLICA. DÍVIDA. REQUISIÇÃO 

OU PRECATÓRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Esta Corte Superior, ao analisar a questão, posicionou-se 

de forma clara, adequada e suficiente ao concluir que o Supremo 

Tribunal Federal, no julgamento do RE 579.431/RS, apreciado sob o 

rito da repercussão geral, em 19/04/2017, consolidou entendimento 

no sentido de que incidem juros da mora entre a data da realização 

dos cálculos e a da requisição ou do precatório.
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2. Saliente-se que a pendência do julgamento de embargos 

declaratórios não impede a aplicação imediata da tese firmada no 

precedente acima indicado, uma vez que, de acordo com o Supremo 

Tribunal Federal, a existência de decisão de mérito julgada sob a 

sistemática da repercussão geral autoriza o julgamento imediato de 

causas que versarem sobre o mesmo tema, independente do trânsito 

em julgado do paradigma (ARE 977.190 AgR, Rel. Min. Ricardo 

Lewandowski, Segunda Turma, DJe 23/11/2016).

3. Embargos de declaração rejeitados (EDcl nos EDcl no 

AgRg no REsp. 1.154.221/RS, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, DJe 24.11.2017).

9.   No mesmo sentido é a orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal:

DIREITO TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. ICMS. INCIDÊNCIA SOBRE OPERAÇÕES DE 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERESTADUAL. ACÓRDÃO 

RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. EXISTÊNCIA DE PRECEDENTE FIRMADO 

PELO PLENÁRIO DO STF. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO 

IMEDIATO. 

1. A jurisprudência desta Corte fixou entendimento no sentido 

da constitucionalidade da incidência de ICMS sobre a prestação de 

serviços de transporte rodoviário interestadual e intermunicipal de 

passageiros. 

2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem não 

diverge da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

3. A existência de precedente firmado pelo Plenário desta 

Corte autoriza o julgamento imediato de causas que versem sobre o 

mesmo tema, independentemente da publicação ou do trânsito em 

julgado do acórdão. 

4. Nos termos do art. 85, §11, do CPC/2015, fica majorado 

em 25% o valor da verba honorária fixada anteriormente, observados 

os limites legais do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 

5. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação 

da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 (RE 1.055.550 

AgR, Rel. Min. ROBERTO BARROSO, DJe 13.10.2017).
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² ² ²

Embargos de declaração no agravo regimental no recurso 

extraordinário. Embargos com o objetivo de sobrestamento do feito. 

Aposentadoria especial. Conversão de tempo comum em especial. 

Repercussão geral. Ausência. Análise concluída. Trânsito em julgado. 

Desnecessidade. Multa imposta no julgamento do agravo regimental. 

Afastamento. Precedentes. 

1. A existência de precedente firmado pelo Tribunal Pleno da 

Corte autoriza o julgamento imediato de causas que versem sobre a 

mesma matéria, independentemente da publicação ou do trânsito em 

julgado do paradigma. 

2. Não havendo manifesta improcedência no recurso 

anteriormente interposto, é incabível a aplicação da multa prevista no 

art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil. 

3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, tão 

somente para afastar a multa imposta no julgamento do agravo 

regimental (RE 1.035.126 AgR-ED, Rel. Min. DIAS TOFFOLI, DJe 

20.10.2017).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 

CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM ESPECIAL. 

TRABALHO PRESTADO ANTES DA LEI 9.032/1995. INEXISTÊNCIA 

DE REPERCUSSÃO GERAL: TEMA 943. JULGAMENTO DO 

PARADIGMA DE REPERCUSSÃO GERAL. APLICAÇÃO IMEDIATA 

DO ENTENDIMENTO FIRMADO AOS CASOS IDÊNTICOS, 

INDEPENDENTEMENTE DO TRÂNSITO EM JULGADO DO 

PARADIGMA. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

I - Os Ministros do Supremo Tribunal Federal, ao julgarem o 

RE 1.029.723/PR (Tema 943), rejeitaram a repercussão geral da 

controvérsia referente à possibilidade de conversão do tempo de 

serviço comum para especial, mediante a aplicação do fator 0,71 de 

conversão, nas hipóteses em que o labor foi prestado em período 

anterior à Lei 9.032/1995, para fins de concessão de aposentadoria 

especial com data de início posterior a esse diploma normativo, por 

estar a matéria restrita ao âmbito infraconstitucional. 

II - O julgamento do paradigma de repercussão geral autoriza 

a aplicação imediata do entendimento firmado às causas que versem 
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sobre o m esmo tema, independentemente do trânsito em julgado do 

paradigma. 

III - Agravo regimental a que se nega provimento (RE 

1.065.205 AgR, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 4.10.2017).

10.  Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos de Declaração do 

INSS. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0133188-6 REsp 1.457.826 / PR

Números Origem:  00177398520104040000  177398520104040000  200370000814171

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : VALDIVINO DOS SANTOS NAVAIS 
ADVOGADO : ANTONIO MIOZZO E OUTRO(S) - PR013246 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : VALDIVINO DOS SANTOS NAVAIS 
ADVOGADO : ANTONIO MIOZZO E OUTRO(S) - PR013246 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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